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Resumo

O presente trabalho se volta para a compreensão de dois dos maiores intelectuais brasileiros: Paulo Freire e Dermeval Saviani. Suas contribuições têm marcado a tomada de posição de diversos trabalhos no campo da educação escolar e revelado as complexas relações da escolarização no interior da sociedade brasileira. Os aportes encontrados em Freire e em Saviani, por estarem diretamente vinculados às problemáticas nacionais, se mostram fundamentais para a análise da estrutura escolar brasileira. Seus meandros e suas complexidades são frutos de nossa condição enquanto nação periférica do capitalismo globalizado. Para tanto, busca-se uma breve retomada da história da educação escolar no Brasil, demonstrando a articulação entre a organização social e os conseqüentes reflexos na escola. Assim, é possível entender o pensamento e as contribuições de Freire e de Saviani numa visão histórico-dialética e compreender como o conceito de historicidade em Gramsci (1986) se apresenta em cada um deles.
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Trabalho Completo

Historicamente, o processo de educação escolar no Brasil se inicia com a chegada dos colonizadores que, com sua forte ligação com a Igreja Católica, deixam a cargo das ordens religiosas, sobretudo a Companhia de Jesus em resposta à Reforma Protestante, a instrução. Porém, este tipo de organização se destina primordialmente aos índios, uma vez que os filhos dos colonizadores eram educados na metrópole. Nas palavras de Severino: “Já no regimento de Dom João III, de 1548, constava diretrizes para a colônia, que se referia à conversão dos índios à fé católica pela catequese e pela instrução.” (1986, p. 67)

Filosoficamente, a educação escolar nos primeiros tempos de nossa história oficial se configura como escolástica, ou seja, basicamente livresca e contemplativa, baseada nas artes liberais e no descolamento entre o conhecimento transmitido e a realidade objetiva. Neste contexto, a relação entre Estado e Igreja se dá de forma não conflituosa. Como salienta Ribeiro (2003), os interesses de ambos convergem radicalmente no espírito colonizador, isto se estende por, aproximadamente, 210 anos e é interrompido com a ascensão de Marques de Pombal que, ligado à burguesia portuguesa, expulsa os religiosos. 


Com o crescimento econômico e populacional do Brasil, surge a necessidade de criar um sistema escolar estatal, porém, a forte tradição religiosa ainda toma conta, se não das instituições escolares, dos professores formados nos colégios católicos. Esta situação se modifica, em parte, com a chegada da família real (1808), expulsa de Portugal pelos franceses. Vê-se a necessidade de criar na colônia instituições dela até então ausentes, como, por exemplo, a imprensa, a capital, bibliotecas e museus, além das instituições escolares primárias e superiores, para atender à demanda de profissionais liberais; neste período também são instituídas as academias militares (RIBEIRO, 2003; ROMANELLI, 2003). 


No período histórico denominado Império e no início da República, temos um sistema escolar voltado, única e exclusivamente, para a elite nacional, que se configura a partir das grandes propriedades de terras. Por outro lado setores emergentes da sociedade brasileira, como os comerciantes e os mineradores, passam a pressionar o governo por educação escolarizada, já que, desde então, ela é um instrumento de diferenciação de classe social: “o ensino que estas classes procuravam era justamente aquele que se proporcionava a própria classe dominante, porque era o único que ‘classificava’” (ROMANELLI, 2003, p. 37). A filosofia da educação que se delineia apresenta forte característica positivista, entendendo o mundo como todo organizado e objetivamente observável; esta característica impõe ao sistema escolar uma organização fixada nos bens morais pautados ainda por uma mentalidade escravocrata (ROMANELLI, 2003, p. 44).


Já na década de 1920, em decorrência da efervescência intelectual que toma conta do Brasil
, surgem tentativas de construir uma filosofia da educação baseada em pressupostos nacionais, abandonando transposições teóricas mecânicas. Economicamente, é um momento de forte movimento pela industrialização, criação de parques industriais e grandes fábricas, levando-se ao crescimento desordenado dos centros urbanos. Segundo Ribeiro (2003), é neste ínterim, também, que se vêem florescer dois componentes: a burguesia industrial e o operariado (p.96). Esta conjuntura econômica, e por conseqüência a nova organização social, fez com que o ‘povo’ passasse a ter uma expressão política mais efetiva.
É a partir desta fase que surgem nomes como Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, que buscam, evidentemente marcados pelo pensamento de John Dewey, um pensamento educacional que atenda aos ditames da sociedade brasileira; porém, ainda carregam o caráter idealista que marca a Escola Nova
. A luta empenhada destes educadores responde diretamente aos anseios da nova ordem social emergente; na sociedade brasileira, é a partir da década de 30 do século XX que o Estado Burguês começa a se delinear, assim, a escola pública, gratuita, obrigatória e leiga, no Brasil, é uma conquista da ascensão da burguesia e do desenvolvimento da vida urbana (ROMANELLI, 2003, p. 150; SEVERINO, 1986, p. 81). Como podemos perceber, o Movimento Escolanovista tem de inovador o caráter liberal na educação, ou seja, movimenta-se em direção às aspirações burguesas, o que contraditoriamente leva consigo conquistas também para as classes populares que começam a chegar aos bancos escolares. Nas palavras de Severino (1986):

“Além da fundamentação em processos científicos, a nova pedagogia identificava-se ainda com os pressupostos do liberalismo, defendendo a individualidade, a liberdade, a igualdade perante a lei e a solidariedade humana e criticando novamente a pedagogia tradicional por seu dogmatismo e autoritarismo de fundo teológico.” (p. 79)

Na década de 1960, o Brasil, assim como outros países da América Latina, vive um movimento político-econômico que se convencionou chamar de populismo. Tal movimento se caracterizou por governos que, embora mantivessem a segurança dos dominantes, garantiam certas condições favoráveis aos dominados, isto fez com que co-existisse dentro do sistema capitalista periférico um sentimento de garantia de direitos para os explorados. Saviani (2007) salienta que:

“A idéia-força do desenvolvimento nacional aliada à política populista incentiva à mobilização das massas, de cujo apoio os dirigentes políticos dependiam para obter êxito eleitoral. O direito ao voto, contudo, estava condicionado à alfabetização, o que levou os governantes a organizar programas, campanhas e movimentos de alfabetização de jovens e adultos dirigidos não apenas aos crescentes contingentes urbanos, mas também à população rural.” (p. 314)

Como conseqüência das relações sociais que passam a configurar a sociedade brasileira, já que a alfabetização, para além dos votos, garantia acesso a informações, surgem movimentos populares reivindicatórios, sobretudo no movimento estudantil – Centros Populares de Cultura, Movimento de Cultura Popular –, marcados pelo humanismo moderno (SAVIANI, 2007, p. 335). Toda essa efervescência política reflete-se nas formulações educacionais de forma singular; surgem propostas totalmente voltadas para atender as necessidades emancipatórias das classes populares. Neste contexto, tomam corpo formulações de Paulo Freire (1921-1997), que, exilado durante o Regime Militar, desenvolve um pensamento pedagógico assumidamente político. Nas palavras de Ayuste, Flecha, Palma e Lleras:

“En este sentido, entiende la educación como una acción política encaminada a despertar a los individuos de su opresión y a generar accionas de transformación social.” (AYUSTE, FLECHA, PALMA e LLERAS; 1998, p. 42)


A teoria da educação enunciada por Freire
 é extensa e complexa. Autor de vários livros, seu pensamento tem influenciado a prática pedagógica de educadores e educadoras em todo mundo; muitos são os centros e institutos de pesquisas que adotam como referencial os trabalhos de Freire. O principal objetivo da educação, na perspectiva freiriana, é a conscientização (FREIRE, 2006, p. 37), ou seja, em relação aos oprimidos, leva-los a entender sua situação de exploração para que possam agir em favor de sua própria libertação; compartilhar com os educandos formas de “ler o mundo” para poder transformá-lo radicalmente. Para tanto, é necessário que o professor ou a professora assumam-se enquanto sujeitos inacabados, enquanto sujeitos que, ao estar no mundo, formam-se e transformam-se nele e com eles. Estas existências no mundo pressupõem um ambiente cultural onde estamos sendo e podemos ser diferentes, “gosto de ser gente porque a História em que me faço com os outros e de cuja feitura tomo parte é um tempo de possibilidades e não de determinismo” (FREIRE, 2004, p. 53).


As concepções de inconclusão e de ética humana, elaboradas por Freire, demonstram claramente qual seu entendimento sobre História, ou seja, demonstra a historicidade de seu pensamento que, assim como o apresentado por Gramsci
, estabelece uma relação dialética entre o sujeito e o contexto no qual está inserido. Superando a idéia fatalista do determinismo, Freire analisa que, mesmo condicionados, os homens e as mulheres têm a possibilidade, e por que não, o dever histórico, de mudar o mundo.


Em sua obra de maior expressão, Pedagogia do Oprimido, Freire delineia os conceitos fundamentais que pautam seu pensamento, revistos e reafirmados em Pedagogia da Esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido – Freire realiza o difícil exercício de re-elaborar suas teses fundantes num contexto bem diferente. Freire parte do pressuposto da desumanizarão do homem na realidade histórica para construir possibilidades de humanização, entendida como vocação:

“negada na injustiça, na exploração, na opressão na violência dos opressores. Mas afirmada no anseio de liberdade, de justiça, de luta dos oprimidos pela recuperação de sua humanidade roubada.” (FREIRE, 2003, p. 30)


Segundo Freire, a vocação para humanização (ser mais) é uma possibilidade não determinada pela história, mas pela ordem social que, na injustiça, leva o homem a ser menos, isto porque a história é fator condicionante, mas não determinante. Os protagonistas para a superação da situação de opressão são os próprios oprimidos, o que não poderia ser diferente já que, na sua libertação, libertam os opressores que nem sempre tem ciência desta posição ou falseiam a falta de liberdade em ações de generosidade mentirosa e no falso amor, atos que devem ser superados pela consciência crítica (FREIRE, 2006). 


Paulo Freire assume que a luta para derrubar a opressão não é fácil, uma vez que os oprimidos “hospedam ao opressor em si” (FREIRE, 2003, p. 32), o que significa enfrentar a própria consciência, falsa, e lutar contra a ideologia, não dos outros, mas a que se introjeta em nós mesmos. Dessa forma:

“O homem novo, e, tal caso, para os oprimidos, não é o homem a nascer da superação, com transformação da velha contradição concreta opressora, que cede seu lugar a uma nova, de libertação. Para eles, os novos homens são eles mesmos, tornando-se opressores de outros” (FREIRE, 2003, p.33)


Como se percebe na citação, a consciência objetiva impede que os oprimidos libertem-se e, ainda, impõe aos oprimidos a necessidade de transformarem-se em opressores, estando, aí, a felicidade e a liberdade falseada na objetividade exploradora. Os valores sociais, nesta perspectiva, são os valores dos opressores que preenchem o vazio deixado pela autonomia negada aos oprimidos; assim, a relação de opressão cria um aparato cíclico que mantém a opressão – o conceito de consciência utilizado por Freire, neste caso, coincide com o de falsa consciência, ou seja, o de ideologia, presente na obra de Marx e Engels: “Ideologia Alemã”.


É fundamental para a superação da contradição opressores-oprimidos a assunção de alguns pressupostos: (a) reconhecimento da realidade opressora, dos limites anti-humanos da opressão; (b) lutar pela superação desta contradição, engajar-se na luta pela liberdade; e (c) reconhecer o oprimido enquanto produtor de cultura, apagar a idéia de que somente a cultura dos dominantes é válida. Estes três fundamentos estão intrinsecamente relacionados e formam o que poderíamos chamar de práxis libertadora: a partir do reconhecimento da opressão, lutar pela liberdade e reconhecer o valor cultural dos oprimidos, criando, num processo histórico e dialético, uma prática transformadora sob os pilares da reflexão e da ação.

“A experiência histórica, política, cultural e social dos homens e das mulheres jamais pode se dar ‘virgem’ dos conflitos entre as forças que obstaculizam a busca da assunção de si por parte dos indivíduos e dos grupos e das forças que trabalham em favor daquela assunção” (FREIRE, 2005, p. 42)


Paulo Freire busca, com a assunção da relação dialética entre teoria e prática, transformar a prática educativa num exercício de reflexão crítica, fugindo do objetivismo e do subjetivismo, entendidos, respectivamente, como ativismo vazio e discurso idealizado (FREIRE, 2005, p. 41). Assim, a pedagogia que se pretende crítica e progressista exige do educador e da educadora, ou melhor, dos envolvidos no processo educativo, um constante exercício de pensar a prática para melhorá-la. 


Esta pedagogia, que poderíamos, sem medo, classificar como ‘dos oprimidos’, parte sempre do que é próprio do povo, entendendo os sujeitos como criadores de valores e cultura, não apenas assimiladores de conteúdos alheios a sua realidade. Segundo Mizukami, a abordagem de Paulo Freire, embora dê ênfase ao sujeito, é tipicamente interacionista (MIZUKAMI,1986), pois prevê a relação homem-mundo como cerne para o desenvolvimento do ser humano em sua práxis, assim:

“O homem chegará a ser sujeito através da reflexão sobre seu ambiente concreto: quanto mais ele reflete sobre a realidade, sobre sua própria situação concreta, mais se torna progressiva e gradualmente consciente, comprometido a intervir na realidade para mudá-la.” (MIZUKAMI, 1986, p. 86).


Esta tendência progressista libertadora (LIBÂNIO, 1987, p. 33) entende a educação como prática na qual os/as alunos/as e os/as professores/as buscam a apreensão da realidade pela consciência crítica, voltada, sobretudo, para a transformação social. Toda ação educativa, aqui, se relaciona organicamente com a análise do meio social caracterizado pela opressão, visando sua superação. É aqui que podemos compreender a íntima relação proposta por Freire entre educação e política, o que não poderia ser diferente uma vez que toda prática pedagógica parte do pressuposto dialógico de superação do binômio oprimido-opressor.


Toda a formulação de Freire sobre o homem e o mundo, ou seja, a ontogênese de sua teoria, decorre de um fundamento básico: “o mundo não é, o mundo está sendo”. Isso significa, indubitavelmente, assumir o caráter inconcluso da sociedade, da humanidade e do sujeito, almejando um novo homem, não sob pilares externos a ele e ao seu pertencimento social e cultural, mas um novo homem pautado em suas origens, ou seja, nas classes populares. É evidente, na obra de Paulo Freire, o pressuposto da história enquanto processo contínuo e inacabado, que impõe aos educadores e às educadoras progressistas a função social de fazer-se com os/as educandos/as continuamente, ou seja, o(a) professor(a) e o(a) aluno(a) se educam no processo educativo, mas, não só, também no processo social: “quem forma se forma e re-forma e quem é formado forma-se e forma ao ser formado” (FREIRE, 2004, p. 23).


Tanto o processo educativo, quanto o processo de ensino e aprendizagem são entendidos por Freire na perspectiva dialógica, ou seja, a dialogicidade. Este conceito é central na obra do autor, uma vez que o processo educativo se faz com o oprimido, e não para ele. A prática pedagógica baseia-se na idéia de que os(as) alunos(as) e o(a) professor(a) são igualmente portadores de cultura e esta, por sua vez, deve ser o ponto de partida da metodologia. Em ‘Pedagogia da Esperança’, Freire (2004) discorre acerca do que entende por ensino e aprendizagem; estes dois conceitos, para ele, não podem ser separados, já que sua separação implicaria o risco de transformar a prática educativa num ato mecânico e, por vezes, autoritário. Assim, ensinar é mais que transferir conhecimento, ensinar é criar nos educando a possibilidade de construção do conhecimento de forma criadora e transformadora; e aprender é se apropriar do objeto, dele tomando a devida distância, em processo no qual o educando compreende, entende e analisa de forma crítica o que se pretende apropriar. Este complexo processo não pode se dar ao acaso; pelo contrário, é necessário rigor cientifico para que se possa verdadeiramente superar a consciência ingênua sobre a presença de qualquer objeto ou relação no mundo. O(A) professor(a) não é o(a) que dá respostas, mas o(a) que faz perguntas e auxilia os(as) alunos(as) na problematizarão da realidade
. Nas palavras de Freire:

“(...) Pedagogia do Oprimido: aquela que tem de ser forjada com ele e não para ele, enquanto homens ou povos na luta incessante de recuperação de sua humanidade. Pedagogia que faça da opressão e de suas causas objeto de reflexão dos oprimidos, de que sua libertação, em que esta pedagogia se fará e refará” (FREIRE, 2003, p. 32)


Certamente, o pensamento de Paulo Freire nos põe algumas questões fundamentais para a construção de uma prática pedagógica a favor das classes populares. Por isso, é imperativo que o educador e a educadora tenham posições políticas claras e que as explicitem: “em nome ao respeito que devo aos alunos não tenho por que me omitir, por que ocultar a minha opção política, assumindo uma neutralidade que não existe” (Freire, 2004, p. 71).


Já no final da década de 1970 e no início da década de 1980, quando se inicia o processo de abertura democrática após as brutalidades impostas pelo Regime Militar, começam a ser divulgadas as idéias bases do que depois ficou conhecido como pedagogia histórico-crítica, que tem como precursor o professor Dermeval Saviani (1944-). 

“O processo de abertura democrática, (...), a organização e a mobilização dos educadores; as conferencias brasileiras de educação, as produções críticas desenvolvidas nos programas de pós-graduação em educação; o incremento da circulação das idéias pedagógicas propiciadas pela criação de novos veículos. Eis aí um conjunto de fatores que marcaram a década de 1980 como um momento privilegiado para a emersão de propostas pedagógicas contra-hegemônicas.” (SAVIANI, 2007, p.411)

Apoiada nas idéias e na metodologia marxista, a pedagogia histórico-crítica desenvolve uma concepção de escola que, embora não ignore seu caráter social e sua relação direta com a reprodução do sistema capitalista, pretende servir de aporte para mudanças efetivas da sociedade capitalista, é justamente por isso que comumente é categorizada como concepção crítica, mas não reprodutivista.


A principal característica desta corrente é a de designar à educação a função histórica de mediar a prática social global. Como salienta Saviani:

“A educação é entendida como ato de produzir direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. (...) A prática social põe-se, portanto, como o ponto de partida e o ponto de chegada da prática educativa.” (SAVIANI, 2007, p. 420-421)


Segundo esta vertente, para que a escola realmente sirva aos interesses do povo ela deve garantir a todos um bom ensino, para que assim, a educação se torne uma prática mediadora entre o sujeito e o meio social. O pressuposto básico para esta colocação refere-se diretamente à idéia de divisão de classes, numa sociedade capitalista, os dominantes chegam a ponto de transformar o conhecimento em fator de dominação, assim, se apropriam da cultura universal, relegando aos oprimidos uma formação superficial e se aproveitando, também disso, para exercer o poder; isto porque o conhecimento é também fruto do sistema produtivo que caracteriza o capitalismo. Fornecer aos indivíduos o que é próprio da escola, o conhecimento escolar, pode dar às classes populares, através do ensino, instrumentos para a participação organizada e ativa na democratização da sociedade.


A centralização nos conhecimentos históricos não impede a postura crítica em relação aos mesmos, admitir que o conhecimento acumulado pela sociedade historicamente deva ser assimilado pelo aluno significa questionar a forma como esses conteúdos chegam a ser universais. Compreender que a escola da sociedade capitalista cumpre determinada função econômico-social é, ao contrário dos idealistas e dos reprodutivistas, entender suas limitações e suas possibilidades reais de atuação na luta de classes. É justamente aqui que podemos articular o conceito de historicidade de Gramsci ao pensamento de Saviani, está clara esta relação ao considerar o trabalho educativo como intrinsecamente ligado à estrutura da sociedade de classes como forma de perceber os entrecruzamentos entre a estrutura e a escola.


Uma das maiores críticas feitas à pedagogia histórico-crítica baseia-se justamente em seu maior pressuposto: a centralidade e a importância do conhecimento, o que geraria um ensino mecânico, artificial e elitista, porém, Saviani é enfático ao afirmar:

“A pressão em direção à igualdade real implica a igualdade de acesso ao saber, portanto, a distribuição igualitária dos conhecimentos disponíveis. Mas aqui também é preciso levar em conta que os conteúdos são históricos e o seu caráter revolucionário está intimamente associado à historicidade. Assim, a transformação da igualdade formal em igualdade real está associada à transformação dos conteúdos formais, fixos e abstratos, em conteúdos reais, dinâmicos e concretos.” (SAVIANI, 1984, p. 67)


Para além dos reprodutivistas e dos idealistas, Saviani propõe uma escola que, embora seja um elemento condicionado, não deixe de influenciar a sociedade. Esta posição de valorização da escola enquanto instituição social, que no contexto das contradições sociais, se torna necessária e fundamental; todos nós sabemos que a luta pela escola a muito acompanha as reivindicações sociais populares, isto por que entendem o valor da escolarização.


No que tange a metodologia, Saviani (1984) a define em cinco passos:

1. Prática social: este ponto de partida, comum aos alunos e professores, deve servir de base para o processo de ensino-aprendizagem, sabendo-se que o professor e o aluno se encontram em níveis diferentes de assimilação do mesmo, já que ao primeiro cabe um repertório maior de conhecimentos;

2. Problematização: neste ponto se propõe questões que devem ser resolvidas no processo educativo e em conseqüência no processo social, definindo-se os conteúdos necessários para realizar uma análise crítica do problema;

3. Instrumentalização: trata-se da assimilação dos conteúdos teóricos e práticos para a resolução dos problemas do passo anterior, este estágio impõe ao professor o ensino diretivo, uma vez que os conteúdos são apropriações históricas e produzidas socialmente; ou “trata-se da apropriação pelas camadas populares das ferramentas culturais necessárias  à luta social”. (SAVIANI, 1984, p. 74-75);

4. Cartese: entendida no sentido gramsciano, pressupõe a efetiva transformação dos conteúdos em instrumentos culturais capazes de favorecer as transformações sociais;

5. Prática social: voltar à prática social, agora com uma visão mais sofisticada, significa dotar os alunos da capacidade de compreensão da realidade de forma crítica e global, aqui se supõe que os alunos alcançam o nível de análise do professor superando as diferenças do inicio do processo de ensino e aprendizagem.

Como se pode perceber, o processo educativo é entendido enquanto intercessão, isso por que parte da prática e social e tem a mesma como fim, na verdade, a educação, através do aparato cultural da humanidade, faz com que o sujeito histórico parta de uma análise superficial da sociedade para uma reflexão mais profunda. Assim, a desigualdade de análise do início do processo entre o professor e os alunos resulta em igualdade no ponto de chegada (SAVIANI, 1984, p. 76).


A base marxista do pensamento de Saviani não poderia ter como finalidade outra senão a transformação social e, mais que isso, a reorganização das relações de produção:

“A pedagogia por mim denominada, na falta de uma expressão mais adequada, de ‘pedagogia revolucionária, não é outra coisa senão aquela pedagogia empenhada decididamente em colocar a educação a serviço da referida transformação das relações de produção” (SAVIANI, 1984, p. 79)


O trabalho educativo se encontra na especificidade da cultura humana e na sua interação com os conhecimentos produzidos pelo homem ao longo da história, este processo tem como finalidade primordial a formação do homem em seu sentido pleno, humanizando os indivíduos. O trabalho educativo escolar é, nesta perspectiva, uma atividade intencionalmente dirigida, tanto no sentido professor – aluno, quanto em direção à humanização e à transformação social.


Para Saviani (2005), para que o processo educativo se desenvolva na direção proposta, cabe ao professor assumir dois princípios: (a) competência técnica, entendida como a capacidade de transmitir plenamente aos alunos o conhecimento objetivo e não neutro acumulado pela sociedade; e (b) compromisso político, no sentido de direcionar sua prática na perspectiva das classes populares. Este relação que se estabelece entre a técnica e a política não significa relacionar diretamente educação à política, segundo Saviani (1984), educação e política se relacionam mas não podem ser entendidas como uma única coisa: “Entendo que educação e política, embora inseparáveis, não são idênticas. Trata-se de práticas distintas, dotadas cada uma de especificidade própria” (SAVIANI, 1984, p. 85).


A pedagogia histórico-crítica, em seu maior expoente, Dermeval Saviani, nos mostra a educação como instrumento mediador, assim, foge do caráter acrítico dos idealistas e também do reprodutivismo. Esta abordagem tem como principal contribuição à retomada dos conteúdos de ensino, no que é próprio da prática educativa escolar, re-significar a possibilidade de fornecer conhecimento científico às classes populares, não como tentativa de impor tal raciocínio, mas como forma de atuação social.


Para além dos possíveis reducionismos desta breve exposição do pensamento filosófico-educacional brasileiro, é importante ressaltar a vasta gama de possibilidades de ação e, sobretudo, de defesa dos interesses do povo. Certamente a característica comum do pensamento educacional brasileiro, desde os pioneiros até os dias atuais, nos remete a tentativa de levar aos oprimidos através da escola, possibilidades de superação de sua situação. Ora idealistamente, ora criticamente, os grandes teóricos da educação brasileira nunca deixaram de lado as contradições da sociedade brasileira, sobretudo Saviani e Freire, demonstrando a historicidade já que:

“(...) não é verdade que a filosofia da práxis [marxismo] ‘destaque’ a estrutura das supre-estruturas; ao contrário, ela concebe o desenvolvimento delas como intimamente relacionado e necessariamente inter-relativo e recíproco. Tampouco a estrutura é, nem mesmo por metáfora, comparável a um ‘deus oculto’: ela é concebida de uma maneira ultra-realista, a tal ponto que pode ser estudada com os métodos das ciências naturais e exatas; aliás, precisamente por esta sua ‘consistência’ objetivamente controlável, a concepção da história foi considerada ‘científica.’” (GRAMSCI, 1986, p. 263)


É evidente que Freire e Saviani, pela complexidade de suas obras, guardam em si diferenças epistemológicas e teóricas; porém, este trabalho não teve por objetivo, aqui, dedicar-se a este aspecto da obra de cada autor, mas sim à presença da categoria histórica em cada um deles. Como se pode perceber, tendo como parâmetro a definição de Gramsci (1986), Freire e Saviani, mesmo que com pressupostos diferentes, realizaram o difícil, porém necessário, esforço de articular as intrincadas relações que marcam a sociedade brasileira com um pensamento filosófico-educacional que se propõe transformador justamente por partir desta conjuntura político-social e a ela se voltar numa práxis pedagógica progressista.

REFERÊNCIAS 

AYUSTE, A.; FLECHA, R.; PALMA, F.L.; LLERAS, J. Planteamientos de la Pedagogía Crítica: comunicar y transfomar. 2ª Edição. Espanha, Barcelona: Graó, 1998.

FREIRE, Paulo. Educação e Participação Comunitária. In: _________________. Educação e Política. 3ª Edição. São Paulo: Cortez, 1997. 
__________. Pedagogia do Oprimido. 6ª Edição. São Paulo: Paz e Terra, 2005. 
__________. Pedagogia da Autonomia. 29ª Edição. São Paulo: Paz e Terra, 2004.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Esperança. São Paulo: Paz e Terra, 2003.
FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação?. 13 ª Edição. São Paulo: Paz e Terra, 2006.
GRAMSCI, Antonio. Concepção dialética da história. Tradução: Carlos Nelson Coutinho. 6ª Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1986.

LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da Escola Pública: a pedagogia crítico-social dos conteúdos. 5ª Edição. São Paulo: Loyola, 1987.

MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti. Ensino: As abordagens do processo. São Paulo: Editora Pedagógica Universitária, 1986.

RIBEIRO, Maria Luísa S. História da Educação Brasileira: a organização escolar. São Paulo: Autores Associados, 1980.

ROMANELLI, Otaíza de O. História da Educação no Brasil. 22ªed. Petrópolis: Editora Vozes, 1999. 267 p.

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações. Campinas: Autores Associados, 2005, 9ª Edição. 
__________. Escola e Democracia. 2ª Edição. São Paulo: Cortez, 1984.

SAVIANI, D. História das idéias pedagógicas no Brasil. Campinas: Autores Associados, 2007.

SEVERINO, Antonio Joaquim. Educação, Ideologia e Contra-Ideologia. São Paulo: Editora Pedagógica e Universitária (EPU), 1986.

� Mestrando no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos na linha Teorias e Práticas Pedagógicas e em Educação.


� Pós-Doutora em Sociologia da Educação pela Universidade de Barcelona, Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos.


� Este processo de criação nacional, que exalta os valores brasileiros, tem como exemplo máximo a Semana de Arte Moderna de 1922.


� A expressão máxima do escolanovismo no Brasil é, certamente, o Manifesto dos Pioneiros de 1932, elaborado pela Associação Brasileira de Educação (ABE).


� Tradução livre: “Neste sentido, entendendo a educação como uma ação política encaminhada para e libertação dos indivíduos de sua opressão e gerar ações de transformação social”.


� O pensamento de Freire, certamente, recebe influências de outras correntes teóricas, poderíamos citar o existencialismo cristão de Erich Fromm, Moinier, G. Marcel, Jasper e o marxismo, todavia, sua trajetória intelectual cria um aparato teórico-pedagógico difícil de entrelaçar com outro pensador de forma mecânica, seria inútil e superficial tal tentativa. 


� GRAMSCI, Antonio. Concepção dialética da história. Tradução: Carlos Nelson Coutinho. 6ª Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1986.


� Detalhes sobre a metodologia de Freire, desde as palavras geradoras até o processo de alfabetização, podem ser melhor entendida com a leitura de “Educação como prática de liberdade”.






